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PORTARIA Nº 84, DE 
22 DE MARÇO DE 2017

MINISTÉRIO DO ESPORTE

GABINETE DO MINISTRO

DOU de 24/03/2017 (nº 58, Seção 1, pág. 

132)

Aprova o Código de Conduta Ética dos 

agentes públicos do Ministério do Espor-

te.

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, 

no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 

Constituição, e tendo em vista o dispos-

to no Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 

1994, no Decreto nº 6.029, de 1º de feve-
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7reiro de 2007, e no Código de Conduta 

da Alta Administração Federal, resolve:

Art. 1º - Fica aprovado o Código de Con-

duta Ética dos agentes públicos do Mi-

nistério do Esporte, na forma dos Ane-

xos I, II, III e IV a esta Portaria.

Art. 2º - Caberá aos dirigentes do Minis-

tério do Esporte promover ampla divul-

gação do Código de Conduta.

Art. 3º - Esta portaria entre em vigor na 

data de sua Publicação.

LEONARDO CARNEIRO 

MONTEIRO PICCIANI
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Art. 1º - A conduta dos agentes públicos 
que exercem cargo, emprego ou função 
no Ministério do Esporte será orientada 
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, pelo Código de Ética Profi ssional 
do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal, aprovado pelo Decreto nº 
1.171, de 22 de junho de 1994, pelo Decre-
to nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, 
pelo Código de Conduta da Alta Admi-
nistração Federal, pelas resoluções ex-
pedidas pela Comissão de Ética Pública 
da Presidência da República (CEP-PR) e 
por este Código de Conduta Ética, sem 
prejuízo de outras normas vigentes.
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Parágrafo único - Para fins deste Códi-
go, entende-se por agente público todo 
aquele que, por força de lei, contrato ou 
qualquer outro ato jurídico, preste servi-
ços ao Ministério do Esporte de natureza 
permanente, temporária, excepcional ou 
eventual, ainda que não remunerado, in-
clusive os servidores em gozo de licença 
ou em período de afastamento.

Art. 2º - Este Código de Conduta Ética 
tem a finalidade de orientar os agentes 
públicos do Ministério do Esporte sobre 
as normas gerais de conduta, com os se-
guintes objetivos principais:

I - fortalecer a imagem institucional;
II - criar ambiente adequado ao convívio 
social;
III - promover a prática e a conscientiza-
ção de princípios de conduta;
IV - instituir instrumento referencial de 
apoio à decisão ética cotidiana; e

V - fortalecer o caráter ético.

Art. 3º - A conduta dos agentes públicos 
do Ministério do Esporte será orientada 
pelo regramento ético, observados os 
seguintes princípios e valores:

I - legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência;
II - honestidade, discrição, transparência, 
urbanidade, decoro e boa-fé; e
III - zelo permanente pela imagem e in-
tegridade institucional do bem público.
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Art. 4º - Nas relações estabelecidas com 
públicos diversos, o agente público deve 
apresentar conduta equilibrada e isen-
ta, não participando de transações ou 
atividades que possam comprometer a 
sua dignidade profi ssional ou desabonar 
a sua imagem pública, bem como a da 
instituição.

§ 1º - O exercício da função pública deve 
ser profi ssional e, portanto, se integra à 
vida particular de cada agente público.

§ 2º - Os fatos e atos verifi cados na con-
duta cotidiana da vida privada do agente 
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público poderão influenciar no conceito 
de sua vida funcional.

Art. 5º - O agente público deverá pautar 
o seu comportamento consoante as se-
guintes diretrizes:

I - no relacionamento com a sociedade 
em geral: respeito aos valores, às neces-
sidades e às boas práticas da comuni-
dade, contribuindo para a construção e 
consolidação de uma consciência cida-
dã;

II - no relacionamento com autoridades 
públicas, inclusive de outros países: res-
peito às regras protocolares, às respecti-
vas competências e à coordenação esta-
belecida para a operação ou evento;

III - no relacionamento com a imprensa, 
quando se manifestar em nome do Mi-
nistério do Esporte e desde que devida-

mente autorizado:

a) observância das normas e da posição 
oficial da instituição; e 

b) cuidado com a expressão de opiniões 
contra a honorabilidade e o desempe-
nho funcional de outro agente público;

IV - em viagens institucionais: atuação 
com urbanidade e cortesia; e

V - no relacionamento com fornece-
dores: atuação com profissionalismo, 
impessoalidade e transparência, com 
atenção para os aspectos legais e con-
tratuais envolvidos, resguardando-se de 
eventuais práticas desleais ou ilegais de 
terceiros.

Art. 6º - O atendimento ao público deve 
ser realizado com agilidade, presteza, 
qualidade, urbanidade e respeito, forne-
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cendo-se informações claras e confiá-
veis, devendo o agente público atuar de 
modo a harmonizar as relações entre o 
cidadão e o Ministério do Esporte.
Parágrafo único - Durante o atendimen-
to, o agente público deve adotar, entre 
outras, as seguintes condutas:

I - evitar interrupções por razões alheias 
ao atendimento;

II - manter clareza de posições e decoro, 
com vistas a motivar respeito e confian-
ça do público em geral;

III - agir com profissionalismo em situa-
ções de conflito, procurando manter o 
controle emocional; e

IV - orientar e encaminhar corretamente 
o cidadão quando o atendimento pre-
cisar ser realizado em outra unidade ou 
órgão.
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Art. 7º - O convívio no ambiente de tra-
balho deve estar alicerçado na cordiali-
dade, no respeito mútuo, na equidade, 
no bem estar, na segurança de todos, na 
colaboração e no espírito de equipe, na 
busca de um objetivo comum, indepen-
dentemente da posição hierárquica ou 
cargo, emprego ou função.

Parágrafo único - Do agente público do 
Ministério do Esporte são esperadas as 
seguintes condutas:

I - contribuir com um ambiente de tra-
balho livre de ofensas, difamação, explo-
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ração, discriminação, repressão, intimi-
dação, assédio e violência verbal ou não 
verbal;

II - compartilhar com os demais cole-
gas os conhecimentos e as informações 
necessárias ao exercício das atividades 
próprias da instituição, respeitadas as 
normas relativas ao sigilo;

III - dispensar a ex-servidores e empre-
gados e servidores e empregados apo-
sentados ou licenciados o mesmo tra-
tamento conferido ao público em geral, 
quando estes demandarem serviços do 
Ministério do Esporte no exercício de ati-
vidades profissionais;

IV - não permitir que interesses de or-
dem pessoal, simpatias ou antipatias in-
terfiram no trato com colegas, público 
em geral e no andamento dos trabalhos;

V - não prejudicar deliberadamente, no 
ambiente de trabalho ou fora dele, por 
qualquer meio, a imagem da instituição 
ou a reputação de seus agentes públi-
cos;

VI - abster-se de emitir opinião ou ado-
tar práticas que demonstrem precon-
ceito de origem, raça, sexo, cor, idade, 
gênero, credo e quaisquer outras formas 
de discriminação ou que possam pertur-
bar o ambiente de trabalho ou causar 
constrangimento aos demais agentes 
públicos; e

VII - zelar pela correta utilização de re-
cursos materiais, equipamentos, servi-
ços contratados e veículos oficiais de 
prestadores de serviço colocados à sua 
disposição no interesse do serviço públi-
co.
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Art. 8º - O ocupante de cargo em co-
missão, função comissionada ou empre-
go de livre contratação que coordene, 
supervisione ou chefie outros agentes 
públicos deve:
I - ser ético e agir de forma clara e ine-
quívoca, buscando ser exemplo de mo-
ralidade e profissionalismo;

II - buscar meios de propiciar um am-
biente de trabalho harmonioso, coope-
rativo, participativo e produtivo;

III - agir com urbanidade e respeito, tra-
tando as questões individuais com dis-
crição; e

IV - abster-se de conduta que possa ca-
racterizar preconceito, discriminação, 
constrangimento, assédio de qualquer 
natureza, desqualificação pública, ofen-
sa ou ameaça a terceiros ou pares.
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Art. 9º - No exercício de suas atribui-
ções, o agente público deve apresentar-
-se com vestimentas adequadas.

Art. 10 - Nos processos de contratação 
de bens e serviços, o agente público 
deve atuar com isonomia, cumprindo 
as normas sem favorecer ou prejudicar 
qualquer concorrente.

Art. 11 - É vedada a interferência, na fi s-
calização da execução de contratos ad-
ministrativos, de preferências ou outros 
interesses de ordem pessoal.
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Art. 12 - Ainda que haja interesse do Mi-
nistério do Esporte em conhecer e ins-
pecionar as instalações, processos de fa-
bricação ou produtos, o agente público 
não deve aceitar qualquer tipo de corte-
sia, transporte ou hospedagem de em-
presa que possa participar de processo 
licitatório ou de outra forma de aquisi-
ção de bens e serviços, exceto quando 
legalmente previsto.

Art. 13 - Nos procedimentos de fiscaliza-
ção, o agente público deve agir de for-
ma objetiva e técnica, com urbanidade e 
clareza, mantendo conduta moderada e 
independência profissional, aplicando a 
legislação em vigor, em todo seu conjun-
to, sem se deixar intimidar por interfe-
rências ou pressões de qualquer ordem.

Art. 14 - Nos procedimentos correcio-
nais, o agente público deve agir de for-
ma objetiva e imparcial, com discrição e 

cordialidade, buscando a veracidade dos 
fatos, assegurando aos envolvidos o di-
reito ao contraditório e à ampla defesa e 
resguardando o sigilo das informações.

Art. 15 - Na análise de processos admi-
nistrativos de qualquer natureza, o agen-
te público deve ser imparcial, diligente e 
tempestivo, buscando a veracidade dos 
fatos, controlando e cumprindo os pra-
zos, sendo vedada toda forma de pro-
crastinação.

Art. 16 - É dever do agente público abs-
ter-se de atuar em processos adminis-
trativos, participar de comissão de lici-
tação, comissão ou banca de concurso 
ou da tomada de decisão quando haja 
interesse próprio ou de seu cônjuge ou 
companheiro, parente consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o ter-
ceiro grau, amigo íntimo, inimigo notório, 
credor ou devedor.
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Art. 17 - As despesas relacionadas à par-
ticipação de agente público em eventos, 
como seminários, congressos, visitas e 
reuniões técnicas, no Brasil ou no ex-
terior, que guardem correlação com as 
atribuições de seu cargo, emprego ou 
função, promovidos por instituição pri-
vada, deverão ser custeadas, preferen-
cialmente, pelo órgão ou entidade a que 
o agente se vincule.

§ 1º - Excepcionalmente, observado o in-
teresse público, a instituição promotora 
do evento poderá custear, no todo ou em 
parte, as despesas relativas a transporte, 



CÓDIGO 
DE CONDUTA

 

ÉTICA 
33

alimentação, hospedagem e inscrição do 
agente público, vedado o recebimento 
de remuneração.

§ 2º - O convite para a participação em 
eventos custeados por instituição priva-
da deverá ser encaminhado à autoridade 
máxima do órgão ou entidade, ou a outra 
instância ou autoridade por ela designa-
da, que indicará, em caso de aceitação, o 
representante adequado, tendo em vista 
a natureza e os assuntos a serem trata-
dos no evento.

§ 3º - É dever do agente público realizar 
a prestação de contas de afastamentos 
custeados com recursos públicos (pas-
sagens, diárias, hospedagem, outros) 
nos prazos e formas determinados pelos 
normativos vigentes.
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Art. 18 - O agente público deve abster-
-se, de forma absoluta, de exercer seu 
cargo, função ou emprego com fi nalida-
de estranha ao interesse público.

Art. 19 - O agente público não deve 
utilizar nem permitir o uso do seu car-
go, função ou emprego ou do nome do 
Ministério do Esporte, para a promoção 
de opinião, produto, serviço ou empresa 
própria ou de terceiros.

§ 1º - É permitida a citação do cargo, fun-
ção ou emprego em documentos curri-
culares.
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§ 2º - É dever do agente público registrar 
que as opiniões expressas ou veiculadas 
em aulas, palestras e livros, ou em qual-
quer outra forma de publicação, são de 
caráter pessoal e não refletem o posicio-
namento da instituição.
porte, 
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TÍTULO VII

DA CONDUTA 
NO RECEBI-
MENTO DE 
PRESENTES E 
OUTROS 
BENEFÍCIOS

Art. 20 - O agente público não pode-
rá aceitar, solicitar ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, 
prêmio, presente, comissão, doação ou 
vantagem de qualquer espécie, para 
si, familiares ou qualquer pessoa, para 
o cumprimento da sua missão ou para 
influenciar outro agente público para o 
mesmo fim.

§ 1º - Nos casos em que o presente não 
possa, por qualquer razão, ser recusado 
ou devolvido sem ônus para o agente 
público, o fato deve ser comunicado por 
escrito à chefia da unidade e o material 
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entregue, mediante recibo, ao setor res-
ponsável pelo patrimônio e almoxarifado 
para os devidos registros e destinações 
legais.

§ 2º - Para fins deste Código, não carac-
teriza presente:

I - prêmio em dinheiro ou bens conce-
didos ao agente público por entidade 
acadêmica, científica ou cultural, em re-
conhecimento por sua contribuição de 
caráter intelectual;

II - prêmio concedido em razão de con-
curso de acesso público a trabalho de 
natureza acadêmica, científica, tecnoló-
gica ou cultural; e

III - bolsa de estudos vinculada ao aper-
feiçoamento profissional ou técnico do 
agente público, desde que o patrocina-
dor não tenha interesse em decisão que 

possa ser tomada pelo agente público, 
em razão do cargo ou emprego que 
ocupa ou função que exerce.

Art. 21 - Nos casos protocolares em que 
houver reciprocidade, é permitido ao 
agente público aceitar presentes de au-
toridade estrangeira, devendo ser adota-
do o mesmo procedimento previsto no § 
1º do art. 20.

Art. 22 - Ao agente público é permitido 
aceitar brindes.

§ 1º - Entendem-se como brindes, os ob-
jetos que:

I - não tenham valor comercial ou sejam 
distribuídos por entidade de qualquer 
natureza a título de cortesia, propagan-
da, divulgação habitual ou por ocasião 
de eventos ou datas comemorativas de 
caráter histórico ou cultural, desde que 
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não ultrapassem o valor unitário de R$ 
100,00 (cem reais);

II - tenham periodicidade de distribuição 
não inferior a doze meses; e

III - sejam de caráter geral, e não se des-
tinem a agraciar exclusivamente um de-
terminado agente público.

§ 2º - O agente público não deverá vin-
cular o uso do brinde, ainda que rece-
bido a título de propaganda, à imagem 
institucional do Ministério do Esporte e 
de seus agentes públicos no exercício de 
suas atribuições.
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Art. 23 - O agente público deverá formu-
lar consulta sobre a existência de confl i-
to de interesses e pedido de autorização 
para o exercício de atividade privada, 
observadas a Lei nº 12.813, de 2013, e a 
Portaria Interministerial MP/CGU nº 333, 
de 19 de setembro de 2013.

Parágrafo único - A necessidade de con-
sulta aplica-se, também, aos servidores 
públicos em gozo de licença para tratar 
de interesses particulares.

Art. 24 - Os agentes públicos do Ministé-
rio do Esporte devem estrita observân-
cia à Lei nº 12.813, de 2013.



CÓDIGO 
DE CONDUTA

 

ÉTICA 
47CÓDIGO 

DE CONDUTA
ÉTICA 

Art. 25 - O agente público está obriga-
do a guardar sigilo sobre as informações 
a que teve acesso e de que teve conhe-
cimento em função de suas atribuições, 
preservando o sigilo de acordo com as 
normas em vigor.

§ 1º - O agente público é obrigado a zelar 
pelas informações mantidas pelo Minis-
tério do Esporte, comunicando à autori-
dade competente toda e qualquer forma 
de manipulação indevida ou desvio do 
uso de informação por outro agente pú-
blico, assim como toda situação de vul-
nerabilidade ou fragilidade de que tenha 
conhecimento e que coloque as informa-
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ções sob o risco de serem violadas ou 
acessadas por pessoas não autorizadas.

§ 2º - É vedado ao agente público dispo-
nibilizar, por qualquer meio ou atividade, 
informações que beneficiem particula-
res, em detrimento do interesse público, 
permitam a burla aos controles exerci-
dos pela administração ou coloquem em 
risco à imagem do Ministério do Esporte.
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Art. 26 - Sem prejuízo do pensamento 
crítico e da liberdade de expressão, o 
agente público não deve, de forma deli-
berada, realizar ou provocar exposições 
nas redes sociais e em mídias alternati-
vas que causem prejuízos à imagem ins-
titucional do Ministério do Esporte e de 
seus agentes públicos.
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Art. 27 - O agente público deve assumir 
a execução e autoria de seus trabalhos.

Art. 28 - O agente público deve respeitar 
a autoria de iniciativas, trabalhos ou so-
luções de problemas apresentados por 
outros agentes públicos, conferindo-lhes 
os respectivos créditos.

Parágrafo único - O disposto no caput 
não se aplica à reprodução parcial ou 
integral de textos produzidos para o 
Ministério do Esporte em despachos, 
processos administrativos, pareceres e 
documentos assemelhados.
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Art. 29 - O agente público que, na elabo-
ração de documentos, citar trechos de 
obras protegidas pela Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, deverá indicar a sua 
autoria e origem.

Art. 30 - É vedada ao agente público 
a divulgação ou publicação, em nome 
próprio, de dados, programas de com-
putador, metodologias ou outras infor-
mações, produzidos no exercício de suas 
atribuições funcionais ou na participa-
ção em projetos institucionais, inclusive 
aqueles desenvolvidos em parceria com 
outros órgãos, ressalvadas as situações 
de interesse institucional previamente 
autorizadas.
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Art. 31 - As condutas que possam con-
fi gurar em violação a este Código serão 
apuradas, de ofício ou em razão de de-
núncias fundamentadas, pela Comissão 
de Ética do Ministério do Esporte (CE/
ME), nos termos do seu Regimento In-
terno, e poderão sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei, ensejar a apli-
cação da pena de censura ética ou re-
comendação sobre a conduta adequada.

Parágrafo único - Qualquer cidadão, ou 
entidade regularmente constituída é 
parte legítima para formular denúncia à 
CE/ME sobre violação a dispositivo des-
te Código.
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Art. 32 - Os processos de apuração de 
violações a este Código estão sujeitos, 
quanto ao acesso às informações, às nor-
mas da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, e do Decreto nº 7.724, de 16 de 
maio de 2012, e observarão as formalida-
des exigidas pelo Decreto nº 6.029, de 1º 
fevereiro de 2007, e pela Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999.
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Art. 33 - É responsabilidade de todo 
agente público observar o disposto nes-
te Código e estimular o seu cumprimen-
to integral.

Art. 34 - O agente público, ao assumir 
cargo, emprego ou função no Ministé-
rio do Esporte deverá assinar o Termo 
de Adesão ao Código de Conduta Ética, 
consoante modelo constante do Anexo 
II.

§ 1º - Os agentes públicos que, na data 
de publicação desta Portaria, estiverem 
em exercício de cargo, função ou em-
prego no Ministério do Esporte, deverão 
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assinar o Termo de Adesão ao Código de 
Conduta Ética, no prazo de até cento e 
oitenta dias, consoante modelo constan-
te do Anexo II.

§ 2º - Caberá ao Departamento de Ges-
tão Interna da Secretaria-Executiva do 
Ministério do Esporte a adoção das me-
didas necessárias ao cumprimento do 
disposto no § 1º, devendo efetivamente 
concluir o recolhimento dos termos de 
adesão assinados no prazo de cento e 
oitenta dias contatos da data da publi-
cação desta Portaria.

Art. 35 - Os contratos que envolvam 
prestação de serviços de natureza con-
tinuada ou não nas dependências do Mi-
nistério do Esporte, conterão cláusulas 
que imponham as seguintes obrigações 
aos contratados:

I - exigir de seus empregados a assina-
tura do Termo de Adesão ao Código de 

Conduta Ética, consoante modelo cons-
tante do anexo III; e
II - apresentar declaração de que todos 
os seus empregados assinaram o Termo 
de Adesão ao Código de Conduta Ética 
e de que os referidos documentos en-
contram-se sob sua guarda.

§ 1º - A declaração a que se refere o in-
ciso II do caput obedecerá ao modelo 
constante do Anexo IV e será entregue 
ao Departamento de Gestão Interna da 
Secretaria-Executiva do Ministério do 
Esporte anualmente, para fins de acom-
panhamento e controle.

§ 2º - Por ocasião de suas prorrogações, 
os contratos em vigor na data de pu-
blicação desta Portaria deverão incluir, 
nos termos aditivos, cláusulas que con-
tenham as obrigações a que se refere o 
caput.

Art. 36 - Em caso de dúvida sobre a apli-
cação deste Código de Conduta Ética e 
situações que possam configurar desvio 
de conduta, o agente público pode for-
mular consulta à CE/ME.

Art. 37 - Os casos omissos serão decidi-
dos pela CE/ME.
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Código de Conduta Ética do Ministério 
do Esporte - CC/ME

Nome do Servidor:

Cargo / Emprego / Função:

Matrícula SIAPE:

Órgão/Unidade de Lotação:

Declaro que li e estou ciente e de acordo 
com normas, políticas e práticas estabe-
lecidas no Código de Conduta Ética do 
Ministério do Esporte e comprometo-me 
a respeitá-las e cumpri-las integralmen-
te.

Compreendo que o presente Código de 
Conduta Ética do Ministério do Esporte 
- CC/ME reflete o compromisso com a 

dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e 
a consciência dos princípios morais que 
devem nortear o servidor público, seja 
no exercício do cargo, função ou empre-
go, ou fora dele.

E, ainda, que seus atos, comportamen-
tos e atitudes devem ser direcionados 
para a preservação da honra e da tradi-
ção dos serviços públicos.

Assumo, também, a responsabilidade de 
reportar à Comissão de Ética - CE/ME 
qualquer comportamento ou situação 
que esteja em desacordo com as nor-
mas, políticas e práticas estabelecidas 
no Código de Conduta Ética do Ministé-
rio do Esporte.

A assinatura do Termo de Adesão e 
Compromisso ao Código de Conduta 
Ética do Ministério do Esporte é expres-
são de livre consentimento e concordân-
cia do cumprimento das normas, políti-
cas e práticas estabelecidas.

Brasília, XX de XX 2017.
Nome do Servidor/Assinatura
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Compromisso de Observância ao Códi-
go de Conduta Ética do Ministério do 
Esporte - CC/ME

Nome do Empregado:

Cargo / Função:

Matrícula:

Empresa de Lotação:

Declaro que li e estou ciente e de acordo 
com normas, políticas e práticas estabe-
lecidas no Código de Conduta Ética do 
ME e comprometo-me a respeitá-las e 
cumpri-las integralmente.

Compreendo que o presente Código de 
Conduta Ética do Ministério do Esporte 
- CC/ME reflete o compromisso com a 
dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e 
a consciência dos princípios morais que 
devem nortear o servidor público, seja 

no exercício do cargo, função ou empre-
go, ou fora dele.

E, ainda, que seus atos, comportamen-
tos e atitudes devem ser direcionados 
para a preservação da honra e da tradi-
ção dos serviços públicos.

Assumo, também, a responsabilidade de 
reportar à Comissão de Ética - CE/ME 
qualquer comportamento ou situação 
que esteja em desacordo com as nor-
mas, políticas e práticas estabelecidas 
no Código de Conduta Ética do Ministé-
rio do Esporte.

A assinatura do Termo de Adesão e Com-
promisso de Observância ao Código de 
Conduta Ética do Ministério do Esporte 
- CC/ME é expressão de livre consenti-
mento e concordância do cumprimento 
das normas, políticas e práticas estabe-
lecidas.

Brasília, XX de XX 2017.
Nome do Empregado/Assinatura

Nome do Servidor/Assinatura
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Declaração de Acolhimento e Guarda
Termo de Adesão e Compromisso de 
Observância ao Código de Conduta Éti-
ca do Ministério do Esporte – ME

Nome da Empresa:

CNPJ:

Nº Contrato de Prestação Serviço:

Data de Vigência do Contrato:

Finalidade do Contrato:

Declaro para os devidos fins que o(s) 
empregado(s) desta empresa lotado(s) 
no Ministério do Esporte, para o exercí-
cio de atividades profissionais na forma 
do contrato nº XX, assinou(aram) o Ter-
mo de Adesão e Compromisso de Ob-

servância ao Código de Conduta Ética 
do Ministério do Esporte - CC/ME e es-
tá(ão) sob a guarda desta empresa.

Brasília, XXX de XXX de 2017.

Nome da Empresa/Assinatura Respon-
sável no exercício do cargo, função ou 
emprego, ou fora dele.
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